
 
DECRETO N.º  070 DE 21 JULHO  DE 2026. 

Ementa: Concede permissão de uso, a título 
precário, à AMMPLA – Autarquia Municipal de 
Mobilidade de Petrolina, de área pública 
remanescente do estacionamento do Parque 
Municipal Josepha Coelho, destinada à instalação 
de ponto de apoio aos condutores de veículos de 
aplicativo e de táxi cadastrados, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PETROLINA, ESTADO DE PERNAMBUCO, 

no uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 7º, inciso II, e no art. 90, § 4º, ambos 

da Lei Orgânica do Município de Petrolina, e; 

CONSIDERANDO que a AMMPLA – Autarquia Municipal de Mobilidade de Petrolina 

requereu a disponibilização de área pública para instalação de ponto de apoio aos 

condutores de veículos de aplicativo e taxistas por ela cadastrados; 

CONSIDERANDO que a área pretendida corresponde a trecho remanescente e vago 

do estacionamento do Parque Municipal Josepha Coelho, situado à margem da Av. 

Senador Darcí Ribeiro, não integrando a área ajardinada, de lazer ou de preservação 

do parque propriamente dito; 

CONSIDERANDO que o uso de bens municipais por terceiros, nos termos do art. 90 da 

Lei Orgânica do Município, poderá ser feito mediante concessão, permissão ou 

autorização, cabendo à Administração eleger o regime compatível com a natureza, a 

finalidade e a duração do uso pretendido; 

CONSIDERANDO que a permissão de uso, prevista no § 4º do art. 90 da Lei Orgânica, 

poderá incidir sobre qualquer bem público e é outorgada a título precário, por decreto, 

sem sujeição ao prazo máximo de noventa dias fixado exclusivamente para a 

autorização, revelando-se o instituto compatível com a natureza e a estabilidade 

operacional do equipamento a ser instalado; 

CONSIDERANDO o interesse público na melhoria das condições de trabalho dos 

condutores de veículos de aplicativo e taxistas cadastrados na AMMPLA, mediante a 

disponibilização de espaço de apoio, descanso e atendimento; 

CONSIDERANDO que a permissão de uso ora concedida não implica alienação, 

oneração ou desafetação do bem público, preservando-se em favor do Município a 

plena revogabilidade do ato a qualquer tempo, por razões de interesse público, sem 

direito a indenização; 
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D E C R E T A: 

Art. 1º Fica concedida à AMMPLA – Autarquia Municipal de Mobilidade de Petrolina, 

CNPJ nº 35.669.753/0001-79, permissão de uso, a título precário e gratuito, da área 

pública remanescente do estacionamento do Parque Municipal Josepha Coelho, com 

aproximadamente 279,19 m² (duzentos e setenta e nove metros e dezenove decímetros 

quadrados), situada à margem da Av. Senador Darcí Ribeiro, nesta cidade, conforme 

processo de instalação instaurado perante a AMMPLA. 

Art. 2º A área permitida destina-se, exclusivamente, à instalação de ponto de apoio aos 

condutores de veículos de aplicativo e taxistas cadastrados na AMMPLA, 

compreendendo módulo sanitário, área de descanso, mini box de atendimento ao 

usuário e mobiliário complementar, conforme anteprojeto técnico constante dos autos. 

Parágrafo único. É vedada qualquer utilização da área permitida para finalidade diversa 

da prevista no caput, notadamente para fins de exploração comercial, atividade com 

finalidade lucrativa ou veiculação de propaganda político-partidária. 

Art. 3º A permissão de uso ora outorgada vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, 

contado da publicação deste Decreto, podendo ser renovada por iguais e sucessivos 

períodos, a critério exclusivo da Administração Municipal, mediante requerimento da 

permissionária e reavaliação da subsistência do interesse público. 

Art. 4º A permissão de uso de que trata este Decreto é outorgada a título precário, 

podendo ser revogada unilateralmente pelo Município, a qualquer tempo, por razões de 

interesse público devidamente justificadas, independentemente de prévio aviso, 

notificação judicial ou extrajudicial, e sem direito a indenização de qualquer espécie em 

favor da permissionária. 

Art. 5º A permissão de uso fica condicionada, ainda, ao cumprimento das seguintes 

obrigações pela AMMPLA: 

I – não executar fundações ou qualquer elemento construtivo que caracterize obra 

iniciada, nos termos do art. 44, parágrafo único, do Código Municipal de Obras (Lei nº 

09/1983), devendo as estruturas ser assentadas sobre bases removíveis; 

II – submeter o projeto executivo à aprovação dos órgãos municipais de obras, do Corpo 

de Bombeiros Militar e da vigilância sanitária, previamente ao início da instalação; 

III – garantir a plena acessibilidade das instalações, nos termos do art. 2º do Código 

Municipal de Obras e da NBR 9050 da Associação Brasileira de Normas Técnicas; 
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IV – manter a área e as instalações em perfeitas condições de conservação, higiene e 

segurança, respondendo por quaisquer danos causados ao patrimônio público ou a 

terceiros em decorrência do uso; 

V – restaurar a área ao estado anterior, às suas exclusivas expensas, no prazo de 60 

(sessenta) dias, contado do término da vigência, da não renovação ou da revogação da 

permissão, retirando a totalidade das estruturas e benfeitorias instaladas, salvo 

manifestação do Município pela incorporação de benfeitorias ao patrimônio municipal; 

VI – não transferir, sublocar ou ceder, total ou parcialmente, a terceiros, o uso ora 

permitido, sob pena de imediata revogação. 

Art. 6º O descumprimento de qualquer das condições fixadas neste Decreto acarretará 

a revogação imediata da permissão de uso, sem prejuízo da aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e da responsabilização civil da permissionária. 

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito, em 21 de julho de 2026. 

 

SIMÃO AMORIM DURANDO FILHO 

Prefeito Municipal 

 

FERNANDO DINIZ CAVALCANTI DE VASCONCELOS 

 Procurador-Geral do Município 

 

EDILSON LEITE LIMA 

 Diretor Presidente da Autarquia Municipal de Mobilidade de Petrolina – AMMPLA 

 

PEDRO EDUARDO ALENCAR GRANJA 

Secretário de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Sustentabilidade 
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